
Página 1 de 1 
 

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

BOLETIM DE PESSOAL 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

 

EDIÇÃO ESPECIAL N° 29/2019 

DE 26 DE FEVEREIRO DE 2019 

 
PORTARIA N° 1072 DE 26 FEVEREIRO  2019 
 

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, usando das atribuições que lhe confere o 
disposto no art. 56, do Regimento Geral, tendo em vista o que consta do Memorando nº 41/GAB, de 
25/02/2019, e considerando: 
 
a) a Lei de cotas nº 12.711/2012, que garante a reserva de 50% (cinquenta por cento) das matrículas por 
curso e turno em todas as Universidades e Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia a 
alunos oriundos do ensino médio público, em cursos regulares ou da educação de jovens e adultos, 
permanecendo os demais 50% (cinquenta por cento) das vagas para ampla concorrência.  
b) o Decreto nº 7.824/2012, que define as condições gerais de reservas de vagas, estabelece a 
sistemática de acompanhamento das reservas de vagas e a regra de transição para as instituições 
federais de educação superior.  
c) a Portaria Normativa nº 18/2012, do Ministério da Educação, que estabelece os conceitos básicos para 
aplicação da Lei, prevê as modalidades das reservas de vagas e as fórmulas para cálculo, fixa as 
condições para concorrer às vagas reservadas e estabelece a sistemática de preenchimento destas 
vagas; 
d) que as vagas reservadas às cotas (50% do total de vagas da instituição) serão subdivididas, sendo a 
metade destinada aos estudantes de escolas públicas com renda familiar bruta igual ou inferior a um 
salário-mínimo e meio per capita; 
e) a Resolução CONSUNI n.º 32R/2017, que cria as Comissões para atuarem nos processos seletivos de 
ingresso nos cursos de graduação da UFG;  
f) o compromisso do Estado brasileiro, por meio da Constituição Federal de 1988, em “erradicar a pobreza 
e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais” e “promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (art. 3º, incisos 
III e IV, da CF/88); 
g) a Lei 12.711/2012 (e sua alteração pela Lei 13.409 de 28 de dezembro de 2016), que fixou cotas para 
candidatos(as) oriundos de escola pública e em proporção à população de pretos(as) e pardos(as) da 
unidade da federação no qual se encontra a Instituição Federal de Ensino, RESOLVE: 
 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Instituir a Comissão de Análise da Realidade Socioeconômica, cujo trabalho consiste em 

analisar a documentação apresentada pelo candidato, conforme elencado no Edital SISU/UFG, relativa à 
situação socioeconômica própria e de seu núcleo familiar, para emitir opinião profissional sobre os 
documentos analisados e se estão de acordo com os critérios estabelecidos para ocupar vaga por cota de 
Renda Inferior, por meio do SISU. 

Art. 2º A Comissão de Análise da Realidade Socioeconômica será composta por servidores 
docentes e técnico-administrativos efetivos da UFG e membros externos, preferencialmente, com 
formação em serviço social, em instituição reconhecida, e com registro no Conselho Profissional da área. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
Art. 4º Os casos omissos serão resolvidos pela Reitoria da UFG. 
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